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Ministro busca diálogo com gaúchos sobre dívidas
Em Porto Alegre, André de Paula evitou anunciar medidas concretas, mas reconheceu dificuldade de acesso ao crédito

Em sua primeira agenda ofi-
cial no Rio Grande do Sul des-
de que assumiu o Ministério da 
Agricultura e Pecuária, o minis-
tro André de Paula adotou um 
discurso de aproximação com o 
agro gaúcho e buscou sinalizar 
disposição ao diálogo em meio 
à pressão crescente do setor por 
uma solução para o endivida-
mento rural.  A passagem por 
Porto Alegre ocorreu em um mo-
mento de forte desgaste entre o 
governo federal e parte do agro-
negócio gaúcho, após sucessivos 
ciclos de estiagem e as enchentes 
de 2024 agravarem a situação fi-
nanceira dos produtores.

Aproveitando a presença 
do ministro no Estado, o Siste-
ma Ocergs articulou um almoço 
com representantes do agro gaú-
cho para apresentar formalmen-
te suas demandas e reforçar a 
pressão por medidas de renego-
ciação das dívidas. Participaram 
representantes da Farsul, Fetag-
-RS, FecoAgro e da Secretaria da 
Agricultura do Estado. Nas mani-
festações durante o encontro, as 
entidades convergiram no diag-
nóstico de que a crise do agro 
gaúcho deixou de ser conjuntural 
e passou a comprometer estrutu-
ralmente a renda e a capacidade 
de pagamento dos produtores.

O presidente da Ocergs, 
Darci Hartmann, afirmou que 
“as dificuldades bateram no 
teto” e defendeu soluções que 

avancem além da renegociação 
das dívidas.

“Não é só o problema do 
endividamento. Nós temos que 
buscar soluções também para o 
futuro, que é a questão do crédi-
to, do custo do crédito e da sub-
venção dos seguros”, disse.

Hartmann também entregou 
ao ministro um documento com 
propostas voltadas à resiliência 
climática, incluindo: linhas de 
crédito diferenciadas para recu-
peração de solos; fortalecimen-
to do seguro rural e integração 
entre crédito; seguro e assistên-
cia técnica.

Representando a Fetag-RS, 
Eugênio Zanetti reconheceu me-
didas já adotadas pelo governo 
federal, mas avaliou que elas 
ainda não produziram os efeitos 
esperados. “A gente percebe que 
os agricultores seguem com alto 
grau de endividamento”, afir-
mou. Zanetti também criticou a 
fragilidade das políticas de miti-
gação de risco.

“O Proagro foi sucateado, e o 
primeiro lugar onde a gente tem 
corte é sempre na subvenção do 
seguro rural”, disse. O diretor fi-
nanceiro da Farsul, José Alcin-
do de Souza Ávila afirmou que 
o produtor gaúcho enfrenta uma 
situação econômica insustentá-
vel após sucessivos ciclos de per-
das climáticas.

“Se nós pegarmos cinco anos 
e meio de atividade, foram três 
anos e meio de frustração. Nós 
não vamos encontrar nenhuma 
empresa que consiga trabalhar 

assim”, declarou.
Já o presidente da FecoAgro, 

Adriano Borghetti, chamou aten-
ção para a pressão financeira so-
bre as cooperativas agropecuá-
rias. “As cooperativas ajudaram 
os produtores, mas não é papel 
das cooperativas fazer concessão 
de crédito”, afirmou.

Ao responder às entida-
des e posteriormente à impren-
sa, André de Paula reconheceu 
que o endividamento rural e o 
acesso ao crédito estão hoje en-
tre os principais desafios do mi-
nistério. Sem anunciar medidas 
concretas, afirmou que o tema 
vem sendo discutido entre Agri-
cultura, Fazenda e Casa Civil e 
buscou transmitir percepção de 
sensibilidade do governo em re-
lação à situação enfrentada pe-
los produtores.

“Há sensibilidade do go-
verno para construir uma coisa 
muito positiva, levando em con-
ta a gravidade desse momento”, 
disse. Por mais de uma vez, o 
ministro afirmou que a principal 
preocupação do governo hoje 
não é apenas o tamanho do Pla-
no Safra 2026/2027, mas a capa-
cidade de o produtor rural con-
seguir acessar os recursos.

“Talvez tão importante, ou 
até mais importante, do que 
um volume robusto de recursos 
seja habilitar o produtor rural a 
esse crédito”, afirmou. Segundo 
o ministro, o atual nível de en-
dividamento e as taxas de juros 
dificultam o acesso às linhas de 
financiamento. “Se o ‘cara’ está 
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endividado, ele não pode fazer 
face ao crédito”, disse.

A fala foi interpretada por 
lideranças presentes como um 
reconhecimento de que par-
te significativa dos produtores 
pode não conseguir acessar o 
próximo Plano Safra sem uma 
solução prévia para as dívi-
das acumuladas.

O encontro também eviden-
ciou uma tentativa de distensão 
política entre o governo federal 
e setores do agro gaúcho, histo-
ricamente alinhados à oposição. 
André de Paula adotou tom con-
ciliador e buscou se apresentar 
como interlocutor do setor den-
tro do governo.

“O que é um ministro da 
Agricultura? Um advogado que 
o presidente escolhe para de-
fender o setor da economia que 
representa”, afirmou. O minis-
tro declarou ainda que não tem 

“nenhum acanhamento” para 
divergir internamente de outros 
ministros em defesa das pautas 
do agro.

“Eu vou fazer todo o possí-
vel para ser o advogado mais 
competente do setor”, disse.

Mais cedo, durante evento 
de balanço das ações implemen-
tadas ao longo de dois anos após 
as enchentes no Rio Grande do 
Sul, o governador Eduardo Leite 
pediu a prorrogação da suspen-
são da dívida com a União para 
investir em projetos de irriga-
ção e combater as estiagens que 
comprometem a atividade agro-
pecuária e a economia gaúcha. 
A ministra da Casa Civil, Miriam 
Belchior, afirmou que a decisão 
exige análise técnica, mas con-
firmou que o governo recebeu 
a documentação encaminhada 
pelo Estado e seguirá discutindo 
o tema.

Entidades do agro admitem acordo sem Fundo do Pré-Sal no endividamento rural 
Nos bastidores da visita do 

ministro da Agricultura, André 
de Paula, a Porto Alegre, nesta 
quinta-feira, lideranças do agro 
gaúcho demonstraram percep-
ção de que as negociações sobre 

o endividamento rural começam 
a avançar para uma solução in-
termediária entre o governo fe-
deral e as entidades do setor.

O principal ponto de di-
vergência segue sendo o PL 

5.122/2023, defendido por parla-
mentares da bancada ruralista e 
entidades do agronegócio, que 
prevê o uso de recursos do Fun-
do Social do Pré-Sal para finan-
ciar a securitização das dívidas 
rurais acumuladas após suces-
sivas estiagens e as enchentes 
de 2024.

O governo federal resiste ao 
modelo e apresentou uma con-
traproposta alternativa, consi-
derada insuficiente por parte do 
setor. Ainda assim, dirigentes 
ouvidos pelo Jornal do Comér-
cio indicaram disposição para 
negociar outro formato, des-
de que haja melhora nas con-
dições financeiras oferecidas 
aos produtores.

Entre os principais pontos 
defendidos pelas entidades es-

tão: redução das taxas de ju-
ros; ampliação dos prazos de 
pagamento; redução ou elimi-
nação das entradas exigidas 
nas renegociações.

Atualmente, a proposta em 
discussão prevê entrada de 10% 
para produtores adimplentes e 
20% para inadimplentes. O pre-
sidente do Sistema Ocergs, Darci 
Hartmann, ponderou que, caso 
haja avanço nesses pontos, tal-
vez nem seja necessária a utili-
zação dos recursos do Fundo do 
Pré-Sal.

A avaliação entre lideranças 
presentes no encontro é de que o 
governo percebeu o desgaste po-
lítico crescente da crise do agro 
no Rio Grande do Sul e, por isso, 
passou a intensificar as negocia-
ções.  Ao mesmo tempo, repre-

sentantes das entidades avaliam 
que manter apenas o confronto 
entre propostas pode inviabi-
lizar qualquer solução prática 
para os produtores.

Dirigentes presentes ao en-
contro também demonstraram 
preocupação com a radicaliza-
ção política do debate em torno 
da crise do agro gaúcho. A per-
cepção entre parte das lideran-
ças é de que há setores interes-
sados em prolongar o desgaste 
entre governo federal e produto-
res em função do ambiente elei-
toral. Por isso, representantes de 
cooperativas e entidades pas-
saram a defender a construção 
conjunta de uma alternativa ne-
gociada que permita destravar o 
diálogo e evitar agravamento da 
crise financeira no campo.Entidades defendem solução negociada para evitar o agravamento da crise
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